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EMENDA CONSTITUCIONAL

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 87

Altera o § 9º-A do art. 27 da Constituição do 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos que 
especifica.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, nos 
termos do § 3º do art. 66 da Constituição Estadual, promulga a seguinte Emenda ao Texto Constitucional:

Art. 1º O § 9º-A do art. 27 da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 27. ....................................

.................................................

§ 9º-A. É vedada também, no serviço público da Administração Direta e Indireta do Estado de 
Mato Grosso do Sul, a designação para função de confiança ou a nomeação para emprego ou para 
cargo efetivo ou em comissão de pessoa que: 

I - esteja em situação de inelegibilidade em razão de condenação ou punição de qualquer natureza, 
na forma da lei complementar prevista no art. 14, § 9º, da Constituição Federal, durante o prazo 
de duração do impedimento;

II - for condenado em decisão transitada em julgado, por crime praticado com violência doméstica 
e familiar contra a mulher, desde a condenação, até o integral cumprimento da pena, seguido de 
obtenção de reabilitação criminal; 

III - for condenado em decisão transitada em julgado, por crime contra a dignidade sexual de 
criança ou de adolescente, desde a condenação, até o integral cumprimento da pena, seguido de 
obtenção de reabilitação criminal; 

IV - for condenado em decisão transitada em julgado, por crime contra o idoso, desde a condenação, 
até o integral cumprimento da pena, seguido de obtenção de reabilitação criminal.

.......................................” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 4 de maio de 2021.

Deputado PAULO CORRÊA
Presidente

Deputado ZÉ TEIXEIRA                                                                                   Deputado HERCULANO BORGES
      1º Secretário                                                                                                      2º Secretário

DECRETO NORMATIVO

DECRETO Nº 15.661, DE 4 DE MAIO DE 2021.

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 15.197, 
de 21 de março de 2019 que disciplina procedimentos 
de apresentação de Projeto Técnico de Manejo e de 
Conservação de Solo e Água para implantação de 
atividades que demandem de mecanização do solo nas 
bacias de Contribuição do Rio da Prata e do Rio Formoso, 
nos Municípios de Jardim e Bonito.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe 
confere o art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto no inciso I e no parágrafo único 
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do art. 11 e no art. 12 da Lei nº 1.324, de 7 de dezembro de 1992,

D E C R E T A:

Art. 1º Altera a ementa e o preâmbulo do Decreto nº 15.197, de 21 de março de 2019, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

Ementa: “Disciplina o procedimento de apresentação de Projeto Técnico de Manejo e de 
Conservação de Solo e Água para implantação de atividades que demandem ações de mecanização de 
solo em áreas de contribuição das Bacias Hidrográficas dos Rios Betione, Formoso, da Prata e Salobra, nos 
Municípios de Bodoquena, Jardim, Bonito e Miranda, e dá outras providências.” (NR)

Preâmbulo: “O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência 
que lhe confere o art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto no inciso I e no 
parágrafo único do art. 11 e no art. 12 da Lei nº 1.324, de 7 de dezembro de 1992.” (NR)

Art. 2º O Decreto nº 15.197, de 21 de março de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º Este Decreto estabelece a rotina de apresentação e de aprovação do Projeto Técnico 
de Manejo e de Conservação de Solo e Água, para obtenção de Declaração Ambiental  que ateste a 
conformidade para a realização de trabalhos de mecanização de solos, com vistas à renovação ou à 
recuperação de pastagens e à implantação de lavouras perenes ou temporárias e de outras atividades de 
movimentação de solo nas áreas de contribuição das Bacias Hidrográficas dos Rios Betione, Formoso, da 
Prata e Salobra, nos Municípios de Bodoquena, Jardim, Bonito e Miranda.” (NR)

“Art. 2º Os interessados em realizar ações de mecanização de solo, compreendendo qualquer 
tipo de operação, tais como, aração, gradagem, subsolagem, entre outras, com vistas à renovação ou à 
recuperação de pastagens e à implantação de lavouras perenes ou temporárias e de outras atividades de 
movimentação de solo nas áreas de contribuição das Bacias Hidrográficas dos Rios Betione, Formoso, da 
Prata e Salobra, nos Municípios de Bodoquena, Jardim, Bonito e Miranda, deverão proceder conforme a 
disciplina contida neste Decreto.

..............................................” (NR)

“Art. 5º ..........................................:

.......................................................

VIII - Município de Jardim/MS;

IX - Município de Bonito/MS;

.......................................................

XI -Município de Bodoquena/MS; e

XII - Município de Miranda/MS.

.......................................................

§ 3º Os membros referidos nos incisos de V a IX e XI e XII do caput deste artigo serão convidados 
a compor a Câmara Técnica de Conservação de Solo e Água, conforme a indicação dos dirigentes dos 
órgãos e das entidades que representam, devendo recair preferencialmente em pessoas que apresentem 
formação compatível ou interesse pela temática, e serão designados por ato do titular da SEMAGRO, para 
mandato de 2 (dois) anos, permitida a designação consecutiva, conforme regimento interno.

............................................... (NR)

“Art. 7º ...........................................

Parágrafo único. ..............................:

I - Carta Consulta Manejo do Solo e Água, conforme modelo constante do site do IMASUL;
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..............................................” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 4 de maio de 2021.

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Governador do Estado

JAIME ELIAS VERRUCK
Secretário de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico,

Produção e da Agricultura Familiar

DECRETO Nº 15.662, DE 4 DE MAIO DE 2021.

Altera dispositivos do Anexo III - Da Substituição 
Tributária, ao Regulamento do ICMS, e dá outra 
providência.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe confere o 
art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual,

Considerando que o Regime Optativo de Tributação da Substituição Tributária (ROT-ST), instituído pelo 
art. 12-C do Anexo III - Da Substituição Tributária, ao Regulamento do ICMS (aprovado pelo Decreto nº 9.203, 
de 18 de setembro de 1998), acrescentado pelo Decreto n° 15.580, de 19 de janeiro de 2021, simplifica para 
os contribuintes e o Fisco as atividades de registro, controle e fiscalização relativas às operações submetidas ao 
regime de substituição tributária progressiva, bem como o interesse da Administração Tributária em oferecer 
maior prazo para que os contribuintes possam melhor analisar essa nova sistemática e, querendo, aderir ao 
referido regime,

Considerando o interesse da Administração Tributária em conceder os benefícios fiscais na forma Convênio 
ICMS 42/21, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ),

D E C R E T A:

Art. 1º O Anexo III - Da Substituição Tributária, ao Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 9.203, 
de 18 de setembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 12-C. ......................

......................................

§ 3º ..............................:

......................................

II - ...............................:

a) .................................:

1. 29 de dezembro de 2017, em relação à dispensa da complementação de que trata o art. 55-A da Lei nº 
1.810, de 22 de dezembro de 1997, e das datas constantes das alíneas “a” e ”b” do inciso I do art. 3º do 
Subanexo II a este Anexo, em relação ao ressarcimento, se a opção for efetuada até o dia 30 de junho de 
2021;

2. o primeiro dia do primeiro mês subsequente, se a opção for efetuada a partir de 1º de julho de 2021;


